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INTRODUÇÃO

Esta proposta de dossiê busca contribuir 
para um debate que pensamos ser decisivo na 
atualidade e que se articula com a discussão, 
sobretudo de influência marxista, entre as rela-
ções de trabalho no atual contexto de crise da 
globalização neoliberal e os novos debates em 
torno do racismo estrutural e do pós-colonia-
lismo. Pretendemos, com isso, propor estudos 
inseridos em diferentes contextos sociais, mas 
com maior ênfase na realidade brasileira. Na se-
quência de várias colaborações e intercâmbios 
anteriores, os organizadores estão empenhados 
em contribuir para o aprofundamento de re-
flexões sociológicas em que a questão laboral 

se cruze com as desigualdades raciais, ou seja, 
destacando as referências de uma teoria crítica 
anticapitalista em diálogo com o problema da 
dominação colonial de raiz eurocêntrica. Des-
sa forma, desafiamos os autores deste dossiê a 
um questionamento ontológico e epistemológi-
co entre sujeito e objeto, entre a modernidade 
e o conhecimento subalterno, porém, sempre 
contextualizado na escala local. Por outro lado, 
serão privilegiadas abordagens de sentido in-
terseccional, fundadas na conexão entre raça, 
classe e gênero. O objetivo é compreender o 
modo como se desenrolam hoje as bifurcações 
que incidem na esfera laboral em suas diferen-
tes formas, justapondo a dominação de classe 
e o poder racializado sob essas novas linhas de 
demarcação das fronteiras existente entre a ex-
ploração econômica e a expropriação política 
das classes sociais subalternas.

A questão laboral tem sofrido profundas 
transformações nas últimas décadas. Ao mes-
mo tempo em que persiste como eixo central 
do crescimento econômico e da acumulação 
capitalista, as relações sociais de produção 
perderam centralidade – para boa parte da 
teoria social – na definição das divisões clas-
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sistas e, sobretudo, da conflitualidade na era 
da crise da globalização neoliberal. A “classe” 
como principal sujeito da mudança sociopolí-
tica cedeu espaço diante da força crescente das 
“políticas identitárias”. Nesse sentido, as ques-
tões do pós-colonialismo, da violência política 
e policial, da racialização dos grupos sociais 
subalternos, do protagonismo dos movimen-
tos feministas, bem como das lutas de pessoas 
LGBTQIAPN+,1 têm colocado em pauta novos 
questionamentos, seja dialogando com a classe, 
seja situando-se à margem da crítica sistêmica 
de inspiração marxista. Por outro lado, as 
temáticas ligadas ao mundo do trabalho e da 
“crítica social” também se deslocaram para 
uma dimensão mais culturalista e estética – 
no sentido da “crítica estética” definida por 
Boltanski & Chiapello. Com efeito, a classe e 
as “relações sociais de produção” perderam 
centralidade explicativa e força política, 
enquanto a globalização neoliberal evidenciou 
um poder crescente do capital e uma cedência 
generalizada das classes trabalhadoras e 
do movimento sindical internacional. Mais 
recentemente, a intersecção entre lutas sociais 
baseadas no gênero e na raça inspirou novas 
correntes teóricas com crescente impacto nos 
debates acadêmicos e na sociedade. 

É certo que a questão racial não é um 
tema novo na sociologia – Samir Amin, 
Wallerstein, Loic Wacquant, entre muitos 
outros, já tematizaram o problema. No contexto 
brasileiro, o mito da “democracia racial” ine-
rente à ideologia do luso-tropicalismo criado 
por Gilberto Freyre foi, desde cedo, objeto de 
questionamentos, nomeadamente sob influên-
cia de Florestan Fernandes – seguido por Oc-
tavio Ianni, entre outros. Mas até mesmo em 
Portugal esse estereóptipo fez escola desde os 
tempos do salazarismo em pleno período co-
lonial – e isto apesar da proliferação de piadas 
racistas após o fim dessa guerra –, embora os 
casos e os debates pós-coloniais mais recentes 

1 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais/Travestis/Trans-
gêneros, Queer, Intersexo, Assexuais/Arromânticos/Agê-
nero, Pansexuais/Polissexuais/Panromânticos, Não Biná-
rias e mais.

tenham mostrado que o racismo estrutural per-
manece muito presente na vida social de am-
bas sociedades. 

No Brasil, o discurso populista-naciona-
lista, na primeira metade do século XX, e a nar-
rativa da primazia da classe que vigorou a partir 
do início da década de 1960 (Guimarães, 2002), 
sob influência da aproximação cultural entre o 
Brasil e a África e do crescimento do movimento 
negro, abrindo caminho, por exemplo, em esta-
dos como a Bahia, a uma maior expressividade 
da “cultura afro-brasileira”, ajudou a confron-
tar a ideologia luso-tropicalista. A ideia de uma 
possível diluição do problema racial diante do 
aparente aumento dos antagonismos de classe 
ganhou expressão, acompanhando o discurso 
anti-fascista (de meados do século passado) em 
que figuras como Bastide (1944), inspirado em 
Jorge Amado, pareciam olhar o curso da his-
tória brasileira como uma evolução da matriz 
identitária negra, fundada no espiritualismo de 
influência africana, para uma confluência entre 
a “negritude” e o proletariado branco. Aos olhos 
de Jorge Amado, seguido por Bastide, o sindi-
calismo parecia ganhar influência junto da po-
pulação, perante o aumento da luta de classes 
e a expectável “união dos proletários”. Porém, 
tornou-se evidente que, ao lado de um alegado 
“adeus ao proletariado”, segundo a concepção 
de A. Gorz (1980), a classe trabalhadora fordista 
brasileira foi, entre os anos 1990 e 2010, “des-
manchada”, isto é, fragmentada e enfraquecida 
sindicalmente, transformando-se em um grupo 
social que desafia a análise sociológica contem-
porânea a desenvolver novos olhares e perspec-
tivas analíticas.  

Na verdade, no Brasil e no mundo, as 
profundas transformações ocorridas nas últi-
mas décadas alteraram radicalmente o mundo 
laboral, marcado cada vez mais por infinitas 
divisões e vulnerabilidades, perante um mer-
cantilismo agressivo, inventando cadeias de 
valor com base na multiplicação de capitais, 
nos títulos, nas ações das bolsas de valores e 
na especulação financeira. O capital a gerar 
capital tornou-se mais aliciante e auspicioso 
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do que os projetos de investimento produtivo, 
enquanto a inovação no campo da informática 
e do digital ajudavam a suprimir milhões de 
empregos, substituídos pelos novos equipa-
mentos digitais, automatismos e plataformas 
geridas por algoritmos e Big Data. Daí a pro-
liferação de novas desigualdades sociais, no-
vas subclasses, a criação de fraturas abissais 
e formas de dominação, entre incluídos e ex-
cluídos, ricos e pobres, homens e mulheres, o 
Norte e o Sul Global, brancos e negros etc. 

Em suma, as atuais divisões e desigual-
dades do mundo não substituem as antigas, 
antes se juntam a elas acrescentando novas 
assimetrias e aumentando a complexidade, a 
instabilidade e a aceleração da modernidade 
tardia em que vivemos (Rosa, 2022). Para além 
das velhas clivagens entre centro e periferia do 
sistema mundial, as oposições entre o Norte e 
o chamado Sul Global resultam de uma cres-
cente conscientização da natureza complexa 
e do obscurecimento de formas profundas de 
desigualdade e preconceito que as ideologias 
dominantes esconderam durante séculos. 

A dominação colonial e o pós-colonia-
lismo impuseram todo um conjunto de narra-
tivas que ajudaram a “naturalizar”, esconder e 
calar as vítimas maiores de um sistema iníquo 
e desumano em muitas das suas vertentes. A 
dominação eurocêntrica encontrou legitima-
ção tanto na ação de controle como na própria 
imposição de uma linguagem que ajudou a na-
turalizar a subalternidade do colonizado (Mig-
nolo, 2020; Quijano, 2005; Robinson, 2023). 
Assim, o patriarcado ancestral conjugou-se 
com os regimes escravagistas para impor de 
forma brutal uma opressão e um domínio que 
transportaram, e transportam, ao longo dos sé-
culos, variadas formas de violência e silencia-
mento, de que as divisões de raça e gênero são 
exemplos, criando ao mesmo tempo um ”véu” 
de obscurecimento e negação da condição ne-
gra (Du Bois, 2021 [1903]). Esse cancelamento 
do ser, essa inferiorização dos corpos negros 
de homens e mulheres – num movimento de 
disseminação ideológica que inculcou em 

suas mentes a naturalização da superiorida-
de de uma raça sobre outra – levou as vítimas 
da branquitude colonial a sonhar tornarem-se 
brancos, como nos mostrou Frantz Fanon (2008 
[1952]), através da fala dos seus pacientes. Mas 
a colonização das subjetividades dos grupos 
sociais formados por negros jamais os impediu 
de elaborarem teórica e politicamente suas ex-
periências subalternas, ressignificando-as após 
o fim oficial do colonialismo nas Américas e 
no Sul Global. Perante a emergência dos deba-
tes mais recentes, importa questionar os velhos 
cânones e divisões teóricas rígidas dentro das 
ciências sociais no Ocidente, em linha com as 
propostas de Michael Burawoy (2022), entre 
outros. Há que se buscar inspiração nessas no-
vas linguagens, mas sem abandonar o legado 
teórico dos antigos clássicos, ou seja, recentrar 
o diálogo entre autores, pôr as visões críticas do 
Norte a conversar com porta-vozes dos setores 
oprimidos do Hemisfério Sul, recuperando nas 
epistemologias do Sul o contraponto para a he-
gemonia eurocêntrica (Santos, 2017).

Como bem sabemos, as desigualdades e 
a violência de base racial foram historicamen-
te incorporadas na própria lógica capitalista, 
em especial em países de capitalismo periféri-
co, como é o caso do Brasil. O poder capitalista 
que opera em escala global, como argumentou 
Klaus Dörre (2022), impulsiona regimes de 
expropriação dos subalternos cujos efeitos po-
líticos dificultam agudamente as práticas de 
resistência das classes trabalhadoras. As ve-
lhas lutas do operariado industrial recuaram 
e foram substituídas por um sindicalismo de 
base corporativa nos setores ainda estáveis do 
mercado de trabalho. Paralelamente, o neolibe-
ralismo foi ampliando as fileiras do precaria-
do, especialmente, seus setores racializados, 
perante a multiplicação e o desdobramento 
de novos e mais frágeis vínculos laborais, com 
as subcontratações, o tráfico ilegal de mão de 
obra, formas flexíveis de trabalho temporário, 
hoje em dia vinculadas à expansão do campo 
digital, dos “platform workers”, da uberização 
etc. O trabalho barato e, por vezes, escravizado 
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– ainda que em muitos casos com qualificações 
escolares avançadas, como ocorre na Europa, 
mas também cada vez mais na América Latina 
– parece, no entanto, ser aceito sem resposta 
pelos trabalhadores e grupos sociais segrega-
dos e esquecidos pelo sistema. A nova “clas-
se-que-vive-do-trabalho”, da qual fala Ricardo 
Antunes (2018), é alheia a quaisquer mecanis-
mos de proteção ou sequer a alguma condição 
humanamente digna (Huws et al., 2017; Ma-
ciel, 2021); mas ainda assim parece impotente 
para voltar a agir enquanto ator coletivo (como 
nos tempos estudados por Karl Marx e Friedri-
ch Engels), chame-se ele proletariado ou “pre-
cariado” (Braga, 2012; Standing, 2013). 

Porventura, esses segmentos precários 
e dispersos, se se deixarem influenciar por 
outros movimentos e grupos identitários – de 
tipo racial, étnicos, ambientais, de gênero ou 
orientação sexual –, hoje em dia em muitos 
contextos mais vibrantes do que os sindicatos, 
poderão vir a instigar futuras vagas de rebelião 
de tipo “Polanyiano”, “Marxiano” ou, como 
propôs recentemente Ruy Braga, “Thompso-
niano” (Braga, 2020; Thompson, 1988), mas 
não é seguro que isso aconteça. E se acontecer, 
poderão abrir as portas não do socialismo, mas 
talvez do retorno ao autoritarismo nacionalista 
e populista (Estanque, 2015). Na verdade, es-
sas camadas sociais são constituídas por uma 
miríade quase ilimitada de condições precá-
rias e indignas, como formas subcontratuais, 
informalidades, vítimas de tráfico de mão de 
obra, trabalho doméstico, nomadismo digital 
etc., sem esquecer, ainda, o microempreende-
dor individual, ele próprio tantas vezes viven-
do no limite da subsistência e da dignidade, o 
homem do quiosque que trabalha intensamen-
te com a sua família para poder sustentar o seu 
pequeno negócio. 

Considerando esse quadro de reflexão e 
debate sociológico, definimos nossa proposta 
de dossiê. Apresentamos aqui, ao público, seis 
artigos de especialistas com perfis diversos 
que, no seu conjunto, cobrirão uma variedade 
de abordagens em torno dessa temática e com 

isso, esperamos, contribuirão decisivamente 
para uma atualização do referido debate.

O artigo que abre o dossiê, intitulado 
“Análise de classe e resistência negra em ‘Bla-
ck Jacobins’ e ‘Rebeliões da Senzala’”, de Jörg 
Nowak, aborda as obras de C.L.R. James, que 
analisa a Revolução Haitiana, e Clovis Moura, 
que analisa as revoltas e os movimentos polí-
ticos das populações escravizadas no Brasil. O 
artigo revela como ambos os autores pensaram 
as estratégias e alianças que os trabalhadores 
escravizados empregam e como suas análises 
diferem de acordo com as constelações espe-
cíficas de seus respectivos países. As análises 
de James e Moura, assim, permitem traçar di-
ferentes formas de como a classe e a raça são 
articuladas como elementos estruturais do ca-
pitalismo, e como isso ocorre em nível nacio-
nal e internacional.

No segundo artigo, de Ruy Braga, inti-
tulado  “Desafiando o ‘ódio branco’: racismo e 
antirracismo numa comunidade operária dos 
Estados Unidos”, o autor procura criticar a 
narrativa do “ódio branco”, enquanto base da 
ofensiva da extrema-direita atual, a partir de 
uma etnografia operária construída numa co-
munidade onde vivem trabalhadores que vota-
ram majoritariamente em Donald Trump. Para 
tanto, destaca as relações entre processos de 
precarização do trabalho, a adesão de trabalha-
dores a projetos nacionalistas e autoritários, e o 
suposto racismo dos trabalhadores, a fim de in-
terpretar as transformações no comportamento 
político dos trabalhadores em contextos mar-
cados por uma aguda crise sociorreprodutiva. 

O terceiro artigo, intitulado “Precarie-
dade e racialidade: experiências de trabalho 
no Brasil e em Portugal”, assinado por Elísio 
Estanque, Agnaldo de Sousa Barbosa, Maria 
Lucia Vannuchi e Alexandre M. Mendes, apre-
senta um breve retrato que ilustra alguns dos 
contornos de vidas precárias estruturadas atra-
vés do trabalho. Com isso, os autores buscam 
trazer elementos de luta e de subjetividades 
acomodadas aos modos de vida e formas de 
adaptação que o capitalismo promove e repro-
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duz. Os três casos em análise – Franca-SP; S. 
João da Madeira, Portugal; e o setor das traba-
lhadoras domésticas, em Salvador-BA – ilus-
tram realidades diversas, mas que espelham 
formas de aceitação e precariedade estrutura-
das por modalidades de dominação e opressão 
vinculadas ao mesmo sistema econômico.

Na sequência, o artigo “Capitalismo in-
digno, autoritarismo e racismo: uma análise so-
bre a elite empresarial brasileira”, de Fabrício 
Maciel, procura mostrar como este novo tipo 
de capitalismo se estrutura, em escala global, a 
partir da década de 1970. Para tanto, recorre a 
obra de autores como Claus Offe, André Gorz, 
Ulrich Beck e Robert Castel. Passando por au-
tores do pensamento brasileiro, como Joaquim 
Nabuco, Florestan Fernandes e Jessé Souza, o 
artigo mostra como o capitalismo sempre foi 
indigno, em grande medida, no caso brasileiro. 
Por fim, uma pesquisa empírica realizada com 
executivos no estado do Rio de Janeiro aponta 
como essa elite empresarial reproduz, em sua 
visão de mundo autoritária e racista, diversos 
aspectos desse tipo de capitalismo, que tende 
a naturalizar o desvalor da vida humana como 
um todo, e especialmente no que diz respeito 
às classes populares. 

O artigo “Racismo e ação sindical entre 
os bancários”, de autoria de Jair Silva e Renato 
Resende, discute, a seguir, a percepção das di-
rigentes sindicais negras sobre a problemática 
racial no sindicalismo bancário, além da pre-
sença de negros no sistema financeiro brasilei-
ro. Para tanto, baseia-se em questionário apli-
cado em participantes do VII Fórum Nacional 
pela Visibilidade Negra no Sistema Financeiro. 
O contingente mais significativo de respon-
dentes foi o das dirigentes sindicais negras. 
É sobre a percepção dessas dirigentes sobre a 
presença de negros no sistema, a ação sindical 
bancária sobre o preconceito, discriminação 
e desigualdade racial que o artigo se debruça, 
apontando como a luta antirracista está pre-
sente no sindicalismo bancário, evidenciando 
uma situação contraditória permeada de per-
sistências e avanços.

Por fim, o artigo intitulado “O uso do tem-
po de trabalho nos recortes de sexo e raça”, de 
Marilane Oliveira Teixeira, Paula Freitas, José 
Dari Krein e Súllivan Pereira, procura analisar 
os impactos da tendência contemporânea de 
despadronização da jornada e de fragmentação 
do trabalho das pessoas ocupadas, a partir de 
um recorte de sexo e raça. Foram considerados 
os dados acerca da quantidade de horas de tra-
balho produtivo por marcadores sociais antes e 
depois da reforma, pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) contínua, assim 
como outras estatísticas disponíveis de uso do 
tempo. A hipótese é que as pessoas negras e as 
mulheres estão em ocupações mais precárias e 
sofrem os efeitos da divisão racial e sexual do 
trabalho, especialmente na subocupação por 
insuficiência de horas e segmentação das ocu-
pações, pelos rendimentos rebaixados, e pelo 
acúmulo com mais horas para as atividades de 
cuidados e/ou afazeres domésticos, bem como 
no trabalho informal.

Recebido para avaliação em 10 de abril de 2024
Aceito para publicação em 16 de agosto de 2024
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